PROJETO DE LEI Nº      194   /01.

Ver Substitutivo à pág. 03

Institui a Semana da Consciência Negra em Araraquara e dá outras  providências. 

Artigo 1º - Passa a fazer parte do calendário de comemorações oficiais da cidade a Semana da Consciência Negra, a qual deverá ocorrer todo os anos no período de 19 a 25 de novembro.  

Parágrafo Único - As comemorações referidas no “caput” deste artigo, compreenderão, dentre outras, atividades artísticas e culturais que divulguem o significado do legado cultural dos negros para a  formação da nossa sociedade.

Artigo 2º - Todos os Conselhos Municipais deverão promover debates sobre temas específicos de suas áreas de atuação.

Artigo 3º -  As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta dos patrocinadores. 

Artigo 4º - A Coordenação da Semana Consciência Negra caberá à Coordenadoria  da Participação Popular e ao Centro de Referência da Cidadania.       

Artigo 5º -  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e vinte dias) dias.

Artigo 6º -  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

                                           Sala de sessões, 19 de novembro de 2001.

EDMILSON DE NOLA SÁ

                                   
                  Vereador
EMF/.

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei, tem por finalidade instituir a Semana da Consciência Negra .

O nosso objetivo é permitir, a exemplo do que já acontece em vários municípios do Brasil, reflexões sobre um assunto que ainda, apesar dos avanços, incomoda toda sociedade: racismo. O intuito desta semana é prestar uma homenagem à população negra e a todos que são vítimas de preconceitos ou racismo. E ainda propiciar a organização e discussão de propostas para a solução dos problemas raciais no nosso país, que embora não apareçam de maneira evidente, continuam a criar constrangimentos e mal estar a todos nós cidadãos. 

Sala de sessões, 19 de novembro de 2001.

EDMILSON DE NOLA SÁ

          Vereador
EMF/.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA
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PROJETO DE LEI NÚMERO  194 /01

Autor: Vereador Edmilson de Nola Sá

Institui a realização de atividades em comemoração ao Dia Nacional da Consciência Negra, em Araraquara, e dá outras providências.


Artigo 1o- Passam a fazer parte do calendário oficial da cidade as atividades em comemoração ao Dia Nacional da Consciência Afro-Descendente, que deverão ser realizadas  todos os anos no período de 01 a 30 de novembro, com destaque para o dia 20 de novembro, legal e nacionalmente definido como o “Dia Nacional da Consciência Negra”, em homenagem ao grande líder afro-brasileiro, assim reconhecido pela sua luta no período de escravidão, em defesa da liberdade dos afro-descendentes, conhecido como Zumbi de Palmares.


§ 1o- Serão realizadas atividades artísticas, culturais e políticas, não partidárias, tais como: palestras, debates, musicais, espetáculos teatrais, exibições de filmes e outros eventos, objetivando conscientizar a população sobre a contribuição dos povos de etnia africana, e seus descendentes, para a formação histórica,  social, econômica, política e cultural do nosso país, principalmente do Município de Araraquara.


§ 2o- Define-se estas atividades, dentre outras, as seguintes:

I- Refletir sobre a situação da mulher afro-brasileira, a situação social, profissional e familiar;
II- Refletir sobre a situação das crianças afro-brasileiras e a garantia de seus direitos, sobre  a discriminação no ambiente escolar, levantamento da situação e medidas de combate  ao racismo e à discriminação;
III- Resgate e valorização da história dos povos africanos e seus descendentes no nosso e outros paises, com destaque para a história dos afro-araraquarenses;
IV- Reflexão sobre a influência da cultura africana nas artes em nível  internacional, nacional e local;
V- Apresentações de mostras de filmes sobre a questão racial nacional  e/ou internacional;
VI-  Reflexão sobre as religiosidades dos afro-descendentes;
VII- Exposições fotográficas objetivando mostrar e resgatar a história dos afro-descendentes no país, com ênfase para os afro-araraquarenses. Cenas e realidades do cotidiano;
VIII- Homenagens aos cidadãos de etnia africana que contribuíram, e contribuem, para o resgate da dignidade e da valorização dos afro-descendentes em nível internacional, nacional e no Município de Araraquara;
IX- História dos movimentos sociais em nível nacional, internacional e local, no passado e no presente;
X- Fóruns destinados a debater o racismo, o preconceito e a discriminação sofrida pelos afro-descendentes no país e no nosso município, com ênfase para as políticas de ações afirmativas. Encaminhamentos de deliberações e ações concretas rumo à inclusão social dos afro-descendentes;
XI- Refletir sobre os motivos que levam à exclusão e as formas de inserção dos afro-descendentes no mercado de trabalho em nível  local,  nacional e internacional;
XII- Discutir  a questão da estética dos povos de origem africana e suas implicações no processo de exclusão social, em nível nacional e internacional;
XIII- Divulgação da culinária originária ou com influência da cultura africana;
XIV- Exposições de trabalhos executados por artistas afro-descendentes;
XV- Musicais, apresentações de grupos de dança e peças teatrais que tratem da  diversidade da cultura afro-brasileira visando a conscientização da população sobre a cultura africana;
XVI- Refletir sobre a situação das crianças afro-brasileiras, a discriminação no ambiente escolar, medidas de combate  e levantamento da situação;

Artigo 2o- Todos os órgãos e unidades no âmbito do governo municipal deverão, no período destinado às atividades em comemoração ao Dia Nacional da Consciência Negra, priorizar as mobilizações e participações da população nestas atividades, ou promover as atividades citadas no parágrafo 2o  do artigo anterior, no âmbito das unidades ou órgãos.

Artigo 3o- Para viabilizar as atividades previstas nesta lei, fica o Poder  Executivo autorizado a definir dotação orçamentária própria  ou através de convênio firmados ou outras formas, buscar parcerias junto à entidades jurídicas e físicas, bem como junto as outras esferas estaduais e federal, sem comprometer a autonomia política e cultural dos organizadores e das entidades afro-descendentes participantes das atividades programadas.

                     
Artigo 4o- A organização das atividades em comemoração ao Dia Nacional da Consciência Negra ficará a cargo da entidade proponente de projeto específico,  que deverá ser apresentado com  até 6(seis) meses de antecedência do evento. A análise dos projetos será realizada por uma Comissão constituída, paritariamente, por representantes da comunidade afro-descendente e representantes do poder público municipal e o resultado será divulgado no prazo máximo de 1(um) mês após a entrada da solicitação.


Artigo 5o- O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias a partir da sua publicação.


Artigo 6o- Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


Câmara Municipal de Araraquara, aos 22(vinte e dois) dias do mês de março do ano 2002(dois mil e dois).

VALDERICO JÓE

Presidente

IDELMO PEREIRA DA SILVA
                             JURANDI REIS DE OLIVEIRA

      1º Secretário                                                               2º Secretário

sh/.





SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI – POLÍTICAS AFIRMATIVAS PARA AFRO-DESCENDENTES DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA.

JUSTIFICATIVA


Com certeza, é do conhecimento da população e, principalmente, da classe política da nossa cidade que 53 milhões de brasileiros vivem abaixo da linha da pobreza admitida pela ONU. Recentemente, numa matéria publicada pela Folha de São Paulo no dia 06 de janeiro, página A-6, o jornalista Josias de Souza denuncia como o grosso da população brasileira sobrevive.

Sobrevive, prossegue Josias de Souza, em casas modestas, estrutura de madeira, zinco, sucatas ou rejeitos de produtos industrializados, chão de terra batida, paredes de pau-a-pique. Uma mistura de argila, palha ou esterco de vaca dá coesão ao entrelaçado de galhos. A latrina fica próxima à porta dos fundos. É curta a distância percorrida pelas moscas desde as dejeções até os alimentos. A ausência de assepsia transforma corpos em hospedarias de parasitas a solitárias entre eles. Esta é a realidade de algo como 30% da população de Brasília, São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte e da maioria das capitais e pólos metropolitanos no nosso país.


De acordo com o censo 2000 do IBGE, divulgado em 19 de dezembro último, há entre nós 7,5 milhões de domicílios sem banheiro, algo como 28 milhões de pessoas. O Piauí desponta como a mais vistosa aberração. Lá, 42,93% das casas não contam com sanitários.
Nas regiões Nordeste, Norte e Centro-Oeste, menos da metade das residências dispõe de rede de esgoto. Um acinte presente também em favelas à volta de aglomerados urbanos do porte de São Paulo.


A matéria de autoria da jornalista Fernanda da Escóssia, publicada pela Folha de São Paulo do dia 06 de janeiro de 2.002, páginas “C5 e C6”, denuncia que “o Brasil negro é o 101o em qualidade de vida”. A matéria revela que um abismo de 55 paises separa o Brasil negro do branco: no ranking de qualidade de vida medido pelo IDH (Índice de Desenvolvimento Humano), o negro brasileiro fica em 101o lugar, e o branco, em 46º lugar. Com isso os negros tem qualidade de vida comparável à paises pobres como Vietnã (101o lugar no ranking da ONU) e Argélia (100o lugar), onde o desenvolvimento humano é considerado de médio para baixo. Já os brancos têm qualidade de vida similar à de paises como a Croácia (46o lugar) e os Emirados Árabes (45o lugar), de alto desenvolvimento. 

Enganam-se os que pensam que Araraquara, a região estigmatizada como a Califórnia Brasileira, estão distantes deste padrão nacional. A “Tribuna Impressa”, edição do dia 13 de janeiro, nas paginas 7 e 8, trouxe uma matéria de duas páginas, elaborada pela repórter Micheli Valala, mostrando os focos de favelamento e miséria na nossa cidade. A matéria relata a realidade de diversas famílias como, por exemplo, as das desempregadas Valdelina Generosa, 44 anos, Miria Nogueira da Silva, 33 anos, Luci Vânia Barbosa, 34 anos. A Sra. Miria mora à beira do Córrego do Ouro com o marido e dois filhos. Um deles é portador de deficiência mental. Na falta de luz improvisa uma lamparina com lata. Faz suas necessidades fisiológicas no meio do mato, sem higiene alguma.


Neste contexto social e econômico brasileiro temos mais de 82,45 (oitenta por cento) da população afro-descendente. É o que revela estudo realizado pelo IPEA-Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, revelado pelo seu presidente, Sr. Roberto Borges Martins, no Plenário da OAB-Ordem de Advogados do Brasil, realizado no dia 10 de dezembro de 2.001 em Brasília. Neste mesmo fórum revelou-se, também, que no primeiro censo realizado no período republicano, no século XVIII apontava-se que 68% da população brasileira eram de origem africana, enquanto dados oficiais indicam que esse percentual, hoje, é de 48%.  Trata-se de uma significativa parcela da população que se multiplicou em condições de mais absoluta exclusão social.

Para o presidente do IPEA, o mito da escravidão cordial foi gerado no período escravista e retomado posteriormente por alguns historiadores, contribuindo para a criação de outro mito que é o da democracia racial brasileira. Os estudos do IPEA, no entanto, comprovam que as desigualdades sociais não estão se atenuando no ritmo em que isto deveria ocorrer. Somente a proibição legal à discriminação, segundo ele, não é suficiente para promover a igualdade.


O presente projeto objetiva propiciar, através de profundas reflexões, fóruns e momentos para reflexão e conscientização de uma realidade social existente no Brasil e no nosso município e, sem paternalismo, clientelismo e práticas populistas reconhecer os direitos deste povo que foram trazidos para o nosso país e na nossa querida Araraquara trabalham contribuindo para o progresso da cidade. O racismo e o preconceito e, conseqüentemente, a discriminação, embora não apareçam de maneira evidente, continuam criando constrangimentos e mal estar a todos os cidadãos.


A conscientização cultural e política ajudam eliminar a ignorância e, conseqüentemente, preconceitos raciais de quaisquer espécies, contribuindo para a construção de uma sociedade mais justa, mais democrática, mais igualitária e mais justa. Enquanto não resolvermos esse fosso criado ao longo dos anos, a paz e a harmonia social inexistirá.

Sala de Sessões, 04 de março de 2002.

EDMILSON DE NOLA SÁ

Vereador
